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PROVA DISCURSIVA P3

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida,
transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P

3
, nos locais apropriados,

pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.
• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Será

desconsiderado também o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).
• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o nome
Promotor de Justiça Substituto. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente
à identificação do candidato em local indevido.

• Na peça, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 14,00 pontos, dos quais até 0,70 ponto será atribuído ao quesito
apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto
estruturado). Em cada questão, esses valores corresponderão a 2,00 pontos e 0,10 ponto, respectivamente.

PEÇA II – PEÇA PROCESSUAL CIVIL

O Ministério Público do Estado de Roraima ajuizou ação civil pública em face da empresa pública
estadual X, concessionária de serviço público e responsável pelo fornecimento de energia elétrica aos
moradores do município Y, em razão dos seguintes fatos.

1 No município Y, tem ocorrido, de forma repetida e reiterada, a interrupção no fornecimento de
energia elétrica, além de oscilação de tensão.

2 Conforme apurado pelo Ministério Público e alegado na petição inicial, os problemas têm sido
causados pela falta de manutenção preventiva e pela grave deterioração do sistema de
fornecimento de energia elétrica.

Na petição inicial, elaborada de acordo com os requisitos formais previstos no CPC, além de ter
requerido a citação da empresa ré, o Ministério Público pediu

1 a concessão da tutela provisória, inaudita altera pars, consistente na obrigação de fazer, para que
a empresa ré adotasse, no prazo de dez dias, providências técnicas eficazes no sentido de
eliminar as constantes oscilações e quedas da energia elétrica fornecida aos moradores do
município Y, sob pena de pagamento de multa no valor de R$ 20.000 a cada ocorrência, a ser
revertido em favor do Fundo Estadual de Defesa dos Direitos Difusos, além da concessão, ao final
do processo, da tutela em caráter definitivo;

2 a condenação da ré ao pagamento de indenização genérica aos usuários destinatários finais do
serviço que tivessem sofrido prejuízos materiais, com posterior liquidação de sentença a ser
promovida pelos interessados;

3 a total procedência da ação para condenar a requerida à reparação dos danos morais coletivos
decorrentes da deficiência na prestação de serviço público essencial, no valor de R$ 500.000,
montante a ser revertido em favor do Fundo Estadual de Defesa dos Direitos Difusos, conforme
previsão no art. 13 da Lei da Ação Civil Pública;

4 a inversão do ônus da prova em razão da presença dos requisitos previstos na legislação.

Ao examinar a petição inicial, o magistrado indeferiu a concessão da tutela provisória referente
à obrigação de fazer, sob o fundamento de que não era possível demonstrar a culpa da empresa antes
da devida instrução do processo e de que não haveria justificativa plausível para que não se aguardasse
a tutela definitiva quanto a esse pedido. O juiz também rejeitou parcialmente a petição inicial quanto ao
pedido de pagamento de indenização genérica aos usuários que tivessem sofrido prejuízos materiais, sob
o fundamento de ilegitimidade da parte autora para a tutela de direitos individuais, além de ter julgado
liminarmente improcedente o pedido de danos morais coletivos em razão de sua impossibilidade jurídica,
por considerar que essa modalidade de indenização não encontra amparo no ordenamento jurídico pátrio.
Por fim, indeferiu o requerimento de inversão do ônus da prova, tendo apenas  mencionado, quanto a
esse ponto, que "não estavam configurados os requisitos para deferimento desse pedido". Dessa forma,
o magistrado determinou a citação da empresa apenas em relação ao pedido de obrigação de fazer
(adoção, no prazo de dez dias, de providências técnicas eficazes no sentido de eliminar, definitivamente,
as constantes oscilações e quedas da energia elétrica).

Na condição de promotor de justiça, elabore a peça judicial cabível para impugnar a decisão junto ao tribunal de justiça do estado.
Ao elaborar a peça, aborde todos os aspectos de direito material e processual pertinentes ao caso. Dispense o relatório e não crie fatos
novos.
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QUESTÃO 4

O estado de Roraima editou lei com o objetivo de regulamentar a ocupação, por sociedades

empresárias, de espaços em logradouros públicos de determinada região, concedendo prazo para a

regularização e a ocupação. O Ministério Público do Estado de Roraima (MP/RR), então, ajuizou ação civil

pública contra o estado e várias sociedades comerciais, com vistas a impedir e reprimir a ocupação de

áreas públicas da referida região. Em um dos vários pedidos, o MP/RR arguiu a inconstitucionalidade da

referida lei.

A partir da situação hipotética apresentada e considerando o entendimento dos tribunais superiores, redija, de forma fundamentada,
um texto dissertativo acerca do controle de constitucionalidade na ação civil pública em apreço. Em seu texto, aborde, necessariamente,
os seguintes aspectos:

1 a possibilidade de ajuizamento de ação civil pública com fundamento em controle de constitucionalidade; [valor: 1,00 ponto]
2 a legitimidade do MP/RR para propor a referida ação; [valor: 0,40 ponto]
3 a competência jurisdicional para processar e julgar essa espécie de ação quanto à manifestação sobre a constitucionalidade

da lei. [valor: 0,50 ponto]
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QUESTÃO 5

Após instauração e instrução de processo administrativo disciplinar, a comissão processante de

um órgão público do estado de Roraima concluiu pela absolvição de determinado servidor público desse

órgão por insuficiência de provas. Do exame do relatório da comissão remanesceram dúvidas quanto à

necessidade de continuidade das diligências investigativas, razão por que a autoridade competente

designou nova comissão processante, que, depois de realizar novas diligências instrutórias, concluiu pela

prática de ato de improbidade administrativa que causa prejuízo ao erário o fato de o servidor ter usado

de forma intencional e em seu proveito bem do acervo patrimonial do poder público, o que culmina na

penalidade de demissão.

Considerando essa situação hipotética e o entendimento do STF sobre a matéria, responda, de modo fundamentado, aos seguintes
questionamentos.

1 Foi válida a designação de nova comissão processante? [valor: 0,70 ponto]
2 Foi correta a classificação da conduta do servidor? [valor: 0,60 ponto]
3 É possível que a própria administração pública apure e puna, na esfera disciplinar, servidor público pela prática de ato de

improbidade com base no Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado de Roraima? [valor: 0,60 ponto]
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QUESTÃO 6

O Sistema Único de Saúde (SUS) adquiriu de determinada empresa próteses auditivas, que foram

distribuídas para a população em ação de assistência terapêutica à saúde das pessoas com deficiência

auditiva. Próteses de um dos lotes distribuídos apresentavam igual defeito de série, o que ocasionou

agravamento na deficiência auditiva de um determinado grupo de indivíduos beneficiados pela ação do

SUS. Ao tomar conhecimento desse fato, uma entidade de defesa das pessoas com deficiência ajuizou

ação civil pública na justiça estadual de Roraima contra a empresa vendedora e contra o Estado,

requerendo condenação a indenização por danos causados ao grupo de pessoas que recebeu as próteses

defeituosas. O pedido foi julgado improcedente por insuficiência de prova. A entidade não recorreu e a

decisão transitou em julgado. Meses depois, outra entidade de defesa da saúde das pessoas com

deficiência propôs, na justiça estadual do Acre, nova ação civil pública com o mesmo objeto, ou seja,

ação requerendo a condenação da empresa e do Estado por danos causados àqueles que receberam, por

meio da ação do SUS, próteses auditivas com defeito.

Considerando a situação hipotética acima apresentada, atenda ao que se pede a seguir. 

1 Informe a espécie de interesse ou direito que as ações ajuizadas pelas entidades visavam defender. [valor: 0,60 ponto]
2 Apresente as possíveis situações, com relação aos interessados individuais e coletivos, decorrentes de haver coisa julgada

pela improcedência nesse tipo de ação coletiva. [valor: 0,60 ponto]
3 Discorra sobre a viabilidade da demanda proposta na justiça do estado do Acre, conforme a jurisprudência do STJ.

[valor: 0,70 ponto]
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